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Por mais inverossímil que pareça, o STF está elaborando os argumentos que 

poderão conduzir a Nação brasileira a um retrocesso sem precedentes na história do 

indigenismo nacional. As indicações são diversas, sendo que as mais evidentes são as 

declarações dadas por alguns dos seus eminentes ministros. Tais declarações são 

produto da suspensão liminar do processo de desintrusão que estava ocorrendo na 

Terra Indígena Raposa Serra do Sol, cuja homologação, realizada há precisamente 

três anos, requeria a retirada dos não indígenas daquela terra. Se esses argumentos 

se firmarem, talvez a Terra Indígena Raposa Serra do Sol venha a sofrer um 

desmembramento de sua integridade territorial para satisfazer a permanência de 

alguns seis arrozeiros que lá penetraram ilegalmente na década de 1990. As 

justificativas para um tal ato do STF estariam em um suposto perigo à integridade 

territorial brasileira pela existência de terras indígenas nas fronteiras do Brasil com 

outros países sul-americanos, na presença ostensiva de Ongs influenciando os povos 

indígenas com o intuito de os fazerem independentes, e, enfim, em uma afronta a 

uma frágil soberania nacional.  

Enquanto isso, no outro lado da questão indígenas, as Ongs indigenistas que 

estão dirigindo o movimento indígena nacional praticam a ilusão de que quanto mais 

pressão puserem sobre o Governo Federal, o STF e o Congresso Nacional, mais essas 

entidades irão condescender a atender as suas reivindicações. 

1. Santa irresponsabilidade, santa e terrível alienação! 

Não bastassem as declarações do ministro Carlos Ayres Britto, que vem sendo 

o relator de todas as ações pertinentes a essa homologação, do ministro Eros Grau e 

do ministro Gilmar Mendes, para citar só esses três que chegaram a falar sobre o 

assunto, o general Augusto Heleno, do Comando Militar da Amazônia, prossegue na 

sua campanha de demonstrar seu receio sobre as terras indígenas em fronteiras, 

sobre as Ongs e sobre a possibilidade de guerra no Brasil e mais precisamente na 

Amazônia. Por sua vez, os jornais põem em suas manchetes e em seus editoriais 

notícias e comentários alarmistas, sem abrir espaço para argumentações mais 
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ponderadas, calçadas na história e na antropologia nacional. Evocam o tamanho da 

T.I. Raposa Serra do Sol, evocam a presença de terras indígenas em nossas 

fronteiras, evocam a Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas como 

elementos perigosos para a soberania brasileira. 

Não querem se lembrar da importância dos povos indígenas na história 

brasileira, no papel dos índios de Roraima na inclusão desse território no território 

brasileiro. Esquecem os militares de um de seus maiores patronos, o Marechal 

Cândido Mariano da Silva Rondon, que disse, em 1910, que os índios "são nações 

autônomas, com as quais o Brasil deve ter relações de amizade". 

Quem foi Rondon? Um antipatriota, ou um dos maiores patriotas que a Nação 

já teve? O que queria dizer Rondon? Que o Brasil deveria ser dividido em pequenas 

nações? Não, nada disso. Rondon propôs à Nação brasileira que os povos indígenas 

deveriam ser respeitados como coletividades autônomas, que ele honorificamente 

chama de nações! Vejam bem, nações não no sentido de estados soberanos, mas no 

sentido iluminista do termo, o qual engloba o sentimento de povo, cultura, 

territorialidade e autonomia política interna. No mesmo sentido que o Canadá chama 

seus povos indígenas de First Nations, isto é, as Nações Primeiras. Será que o Canadá 

é irresponsável a ponto de pôr em perigo sua soberania ao chamar seus povos 

indígenas de nações? 

Os militares brasileiros têm muito de que se orgulhar pela Pátria grande que 

têm e que eles têm como dever defendê-la. Após cinco séculos de colonização e 

formação de um povo novo, o brasileiro, a presença de 225 povos indígenas, falando 

180 línguas distintas, espalhados na imensidão do território nacional, é a 

demonstração viva e conceitual do quanto o Brasil é um país especial, extraordinário 

e único no mundo. 

Temer que os povos indígenas levem o País a algum tipo de desmembramento 

de seu território é algo inacreditável. Nunca aconteceu isso em nossa história. Ao 

contrário, foi pela aliança de alguns povos indígenas com os portugueses que partes 

substantivas do nosso território passou a pertencer ao Reino de Portugal, pelos 

Tratados de Madri (1759) e de São Idelfonso (1798), e que, com a Independência, 

passaram ao Brasil. O impressionante Pantanal matogrossense, para dar um 

exemplo, pertence ao Brasil por causa da aliança espontânea dos Kadiwéu, antes 
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chamados de Guaicuru, com os portugueses. Aliás, com esse povo indígena Portugal 

fez o único tratado de paz e amizade em toda sua história, o que ocorreu em 1791, 

no Rio de Janeiro. 

O Brasil é o que é, e tem o território que tem, por causa do bom 

relacionamento dos Estados português e brasileiro com os povos indígenas que 

viviam no limiar das terras pretendidas por cada um desses Estados. Este é o sentido 

dado por Rondon em sua frase magistral. 

  Apelo para os ministros do STF para abrirem suas mentes para a realidade 

superior dos interesses estratégicos do Brasil. O interesse maior do Brasil é ser uma 

Nação de primeiro mundo em um futuro próximo. Não é uma república de bananas, 

com medo de ONU, Ongs e OEA. A paranóia que vem tomando conta da opinião 

pública, por causa de declarações de arrozeiros, editorialistas, militares e políticos 

menores não pode tomar conta das mentes dos nossos ministros. 

  Por sua vez, chega do movimento indígena ser dominado por Ongs sem 

nenhuma responsabilidade com os interesses maiores do País. Essas Ongs só pensam 

nos seus interesses próprios e em levar os índios a seguirem seus ditames. Basta ao 

estado brasileiro fortalecer seu órgão indigenista, a Funai, para que essa influência 

esmaeça e desapareça em pouco tempo. 

  Todos que têm interesse em ver o Brasil um país forte em sua soberania 

política e econômica, com uma cultura respeitada no mundo, com um povo alegre, 

digno e igualitário, têm que se unir aos povos indígenas e chamá-los, por atitudes de 

diálogo e amizade, a integrar a grande Nação brasileira. Num sentido capital, o STF 

não pode voltar atrás na homologação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, não só 

pelo mérito e perfeição do ato realizado pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva, mas 

pelo que o ato de homologação representa como ato jurídico que oficializa o 

reconhecimento do Estado e da Nação sobre as terras indígenas. A demarcação e a 

homologação de terras indígenas, nos últimos cem anos, reconheceu 600 segmentos 

do território nacional como terras indígenas as quais, mesmo sendo de usufruto 

exclusivo dos povos indígenas, fazem parte essencial e constitucional da União 

brasileira. 

* Mércio P. Gomes. Antropólogo e ex-presidente da Funai. Este texto foi 

originalmente publicado em merciogomes.blogspot.com 
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